
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2247056 - SP
(2025/0357964-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : E DE C G 
ADVOGADOS : WILLIAM NAGIB FILHO - SP132840

KEILA MAELI DA CRUZ DE MORAES - SP262404
CAROLINA PIRES FELISBERTO GARCIA - SP391892
LAURA RIZZO - SP425704

AGRAVADO : M DE A C 
ADVOGADOS : WAGNER LOSANO - SP116312

ANTÔNIO SÉRGIO SOCOLOWSKI JÚNIOR - SP130381

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DAS SUCESSÕES.
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu  de  recurso  especial  em  ação  anulatória  de  partilha
realizada por escritura pública de inventário extrajudicial, na qual
a parte recorrente alegava nulidade por dolo, desproporção na
divisão dos bens e violação aos arts. 1.829, I, do Código Civil e
658, III, do CPC.
II. Questão em discussão
2. Há quatro questões em discussão: 
(i)  definir  se  houve  negativa  de  prestação  jurisdicional  por
violação aos arts. 1.022 e 489 do CPC; 
(ii)  estabelecer  se  a  ausência  de  impugnação  específica  aos
fundamentos do acórdão recorrido  impede o  conhecimento  do
recurso; 
(iii)  determinar  se  a  pretensão  recursal  demanda  reexame de
provas, atraindo a Súmula 7/STJ; 
(iv)  verificar  se  houve  adequada  demonstração  de  dissídio
jurisprudencial.
III. Razões de decidir
3. O tribunal de origem enfrenta de forma fundamentada todas as
questões  relevantes,  assegurando  prestação  jurisdicional
adequada e afastando violação aos arts. 1.022 e 489 do CPC.
4.  A  ausência  de  impugnação  específica  de  fundamento
autônomo suficiente para manter o acórdão recorrido impede o
conhecimento do recurso, conforme a Súmula 283/STF.
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5.  O  acolhimento  da  pretensão  recursal  exige  reexame  do
conjunto  fático-probatório,  providência  vedada  em  recurso
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
6.  A  demonstração  do  dissídio  jurisprudencial  exige  cotejo
analítico  e  comprovação da  similitude  fática  entre  os  julgados
confrontados, requisito não atendido pela parte recorrente.
7.  A insurgência recursal  apresenta fundamentação genérica e
dissociada  das  razões  apresentadas  em decisão  monocrática,
sendo  incapaz  de  desconstituir  os  fundamentos  da  decisão
agravada.
8. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, §4º, do CPC exige
caráter  manifestamente  protelatório,  o  que  não  se  verifica  na
hipótese.
IV. Dispositivo
8. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DAS SUCESSÕES.
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 182/STJ . AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de recurso especial em ação anulatória de partilha
realizada por escritura pública de inventário extrajudicial, na qual
a parte recorrente alegava nulidade por dolo, desproporção na
divisão dos bens e violação aos arts. 1.829, I, do Código Civil e
658, III, do CPC.
II. Questão em discussão
2. Há quatro questões em discussão:
(i) definir se houve negativa de prestação jurisdicional por
violação aos arts. 1.022 e 489 do CPC;
(ii) estabelecer se a ausência de impugnação específica aos
fundamentos do acórdão recorrido impede o conhecimento do
recurso;
(iii) determinar se a pretensão recursal demanda reexame de
provas, atraindo a ; Súmula 7/STJ
(iv) verificar se houve adequada demonstração de dissídio
jurisprudencial.
III. Razões de decidir
3. O tribunal de origem enfrenta de forma fundamentada todas
as questões relevantes, assegurando prestação jurisdicional
adequada e afastando violação aos arts. 1.022 e 489 do CPC.
4. A ausência de impugnação específica de fundamento
autônomo suficiente para manter o acórdão recorrido impede o
conhecimento do recurso, conforme a . Súmula 283/STF
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5. O acolhimento da pretensão recursal exige reexame do
conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso
especial, nos termos da . Súmula 7/STJ
6. A demonstração do dissídio jurisprudencial exige cotejo
analítico e comprovação da similitude fática entre os julgados
confrontados, requisito não atendido pela parte recorrente.
7. A insurgência recursal apresenta fundamentação genérica e
dissociada das razões apresentadas em decisão monocrática,
sendo incapaz de desconstituir os fundamentos da decisão
agravada.
8. A aplicação da multa prevista no  §4º, do CPC exige art. 1.021,
caráter manifestamente protelatório, o que não se verifica na
hipótese.
IV. Dispositivo
8. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,
que não conheceu do recurso especial interposto (e-STJ, fls. 1308-1316).

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento (e-STJ, fls. 1357-1363).

Intimada nos termos do  § 2º, do Código de Processo Civil, a art. 1.021,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado, pelo que requer a condenação da agravante na
multa prevista no §4º do  do CPC (e-STJ, fls. 1374-1389). art. 1.021

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ, fls. 1309-1316): 

O recurso é tempestivo, no entanto, não deve ser conhecido.

A controvérsia do recurso consiste em definir se a Corte de origem
negou vigência aos artigos 1.829, I, do Código Civil e ao  III, art. 658,
do CPC, quando negou provimento a pedido de anulação da partilha,
ao entendimento de se tratar de negócio jurídico bilateral, oneroso e
sinalagmático, firmado entre partes maiores e capazes, assistidas por
advogado comum, sem prova de dolo específico.
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A Corte de origem assim se manifestou sobre a questão (e-STJ, fls.
1166-1168):

[...]

2.3) Do descabimento da anulação da partilha.

O pedido fundou-se no suposto dolo da parte contrária, quando
da elaboração da escritura pública de inventário extrajudicial (fls. 

), que consagrou desproporção na partilha.23/9

Desde logo, calha anotar que se tratou de negócio jurídico
bilateral, oneroso e sinalagmático, celebrado por partes maiores
e capazes, que estavam assistidas por Advogado comum,
inexistindo qualquer prova de que esse Advogado tenha atuado
com a intenção de promover os interesses da requerida e
prejudicar os da requerente.

Aperfeiçoado o mútuo consenso, inadmissível que o
arrependimento unilateral de uma das contraentes produza
efeitos retro-operantes, para invalidar a avença.

O sinalagma implica na interdependência essencial das
prestações a cargo de cada contraente. Daí ser possível a
anulação, em caso de defeito do negócio jurídico.

Todavia, ao descrever o suposto dolo da contrária, a parte
requerente limitou-se a repetir que (1) o advogado foi contratado
pela ré, (2) formulou a partilha de forma desproporcional e que
(3) a inventariante sonegou bens.

Ora, primeiramente, não houve sonegação de bens, conforme
tratado acima.

Em segundo lugar, essas alegações, solteiras, não descrevem o
dolo, apenas expõem os termos da partilha. "Partilha
desproporcional" não induz a existência de dolo. Tampouco a
contratação de advogado por uma das partes e aceitação pela
outra.

Não houve descrição circunstanciada de condutas específicas
da requerida destinadas a induzir a parte contrária ao erro ou
prejudicá- la de qualquer forma. Houve, apenas, a descrição da
partilha, que, em si, desserve aos fins colimados, pois o acervo
compôs-se de coisas de naturezas várias, de forma a supor que
se fez a análise de conveniência de receber valor menor.

A requerente é maior e capaz e poderia ter se oposto à escolha
do advogado e à desproporcional partilha, mas, em vez disso,
concordou com tudo àquele tempo, só depois se insurgindo
contra o que foi pactuado.

Também não há que se falar em inexperiência, pois, como dito,
a requerente é maior e capaz e, conforme relatado por ela
própria, na inicial, trabalhava na empresa deixada pelo "de
cujus" [...] na qual exercia papel verdadeiramente gerencial:
pagava fornecedores, funcionários, controlava caixa e estoque,
levava valores do caixa da empresa para a residência do casal,
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assumia funções do falecido quando não presente, dentre outras
atividades (fls. 2), confessando, assim plena capacidade de
administração e negociação, possuindo, ademais, inteiro
conhecimento do patrimônio da firma e do seu valor.

Conceda-se que, ex lege, a meação e a cota hereditária
devessem ter conformação diferente da estipulada na escritura
pública. O figurino legal vincula o juiz, quando tenha que compor
desavenças quanto à composição da meação e das quotas
hereditárias, ou precise intervir quando haja interesse de
incapaz. Todavia, entre partes maiores e capazes, vige a
autonomia da vontade, seara onde os direitos patrimoniais
privados são renunciáveis ou transmissíveis, pois as normas
que os disciplinam são meramente dispositivas -- não cogentes,
nem de ordem pública -- incidindo somente quando os
interessados não dispuserem em sentido outro. Quando o
fazem, a exemplo daqui, se a disposição dos bens do acervo se
faz sem observância do paradigma normativo, a consequência é
sujeitarem-se os contraentes à incidência tributária que couber
para o negócio jurídico ultimado entre vivos.

Confira-se ainda que, na escritura impugnada, constou, bem por
bem, o respectivo valor e a quem seria atribuído, merecendo
destaque a página copiada a fls. 25 dos autos, da qual consta
expressamente que à herdeira caberiam R$ 419.711,25 e à
companheira caberiam R$ 127.893,50, indicando que houve
efetiva análise e reflexão das partes, sobre a conveniência de
receber valor menor, mas em bens de mais pronta possibilidade
de conversão em dinheiro.

Tanto que assim foi feito -- aliás, na forma dita na inicial --
porquanto, em instrumento particular, seguinte e no mesmo dia
da escritura, a requerente recebeu esse valor em espécie (fls. 2,
3.3).

Em suma, não pode a requerente, depois de aperfeiçoado o ato,
invocar a própria falta de zelo (deixou de buscar advogado
distinto, concordou com o que fora proposto, assinou
documentos) para desfazer o negócio, principalmente, porque a
conveniência de receber valor menor ficou explicada pelo
conversão do quinhão em dinheiro, mais o pagamento de um
ano do aluguel do imóvel ocupado por ela, tudo conforme
documento acostado (fls. ), firmado entre as próprias partes,34/5
no mesmo dia em que lavrada a escritura pública do inventário.

Além disso, a escritura de sobrepartilha, acima referida, da qual
participou outra advogada, data de  e dela não 21/3/2023
constou ressalva atinente aos defeitos da partilha, aqui em
testilha.

Ao contrário, foi declarado expressamente (fls. 755) no tópico
"13. DECLARAÇÕES FINAIS: Que a ESCRITURA DE
INVENTÁRIO E PARTILHA dos bens deixados por F. DE A. C.,
lavrada no 1º Tabelião de Notas da comarca de Rio Claro-SP,
no Livro nº 908, à página nº 233, fica fazendo parte
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INTEGRANTE E INSEPARÁVEL deste instrumento, formando
um só todo, para todos os fins e efeitos jurídicos" (negritei).

Nesses termos, salvo melhor juízo, tollitur quaestio: na escritura
de sobrepartilha, ficaram ratificados os termos da precedente
escritura de inventário e partilha, escoimando-a, se existissem,
dos defeitos que motivaram esta demanda.

Com essas considerações, o pedido anulatório desmerece
guarida.

[...]

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, a ofensa ao  II, do Código de art. 1.022,
Processo Civil se caracteriza quando o órgão julgador, provocado por
meio de embargos de declaração, deixa de suprir omissão sobre ponto
relevante da controvérsia, cuja análise é indispensável à adequada
prestação jurisdicional.

De igual modo, o  §1º, IV, do CPC impõe um dever de art. 489,
fundamentação qualificada, estabelecendo que não se considera
fundamentada a decisão judicial que não enfrenta todos os
argumentos deduzidos pelas partes capazes, em tese, de infirmar a
conclusão adotada.

Esses dispositivos visam assegurar que o pronunciamento judicial seja
efetivamente resolutivo, transparente e coerente, permitindo o controle
pelas instâncias superiores e garantindo a observância ao devido
processo legal substancial.

Certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do , CPC/2015
pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário
apreciou a demanda de forma clara e precisa, deixando bem
delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt no

, relator Ministro Humberto Martins, TerceiraAREsp n. 2.441.987/DF
Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu os argumentos levantados, sendo certo que a
ausência de menção a um ou outro argumento invocado pela defesa
não macula o comando decisório se, bem fundamentado, apresenta
razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando
o Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente,
sobre os pontos relevantes e necessários ao deslinde da
controvérsia." (AgInt no , relator Ministro Moura REsp n. 1.899.000/SP
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 21/8/2023,  23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
VIOLAÇÃO DO  DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA ART. 1.022
DIÁRIA. REVISÃO DA NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO
DEMANDA O REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. . SÚMULA N. 7/STJ

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da
parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação
jurisdicional" (AgInt no , relatora Ministra AREsp n. 1.907.401/SP
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 22/8/2022,
DJe de . 29/8/2022)

(AgInt no , relator Ministro Humberto AREsp n. 2.746.371/PE
Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 17/3/2025,

)20/3/2025.

Mais do que isso, há muito se firmou o entendimento no sentido de
que: "A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso." (AgInt no

, relator Ministro Moura Ribeiro, TerceiraAREsp n. 2.423.648/PE
Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

Com efeito, presente na decisão recorrida fundamento fático ou
jurídico que sustente, por si, o resultado impugnado, mostra-se
destituído de utilidade o exame das teses recursais relativas aos
demais aspectos, já que, mesmo que acolhidas, não alterarão o que
decidido.

Cuida-se de entendimento consagrado desde a edição da Súmula 283
pelo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Nestes autos, observa-se que a 5ª Câmara de Direito Privado do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo Assentou que a “partilha
desproporcional” não induz, por si, dolo, de tal modo que a recorrente,
maior e capaz, poderia ter se oposto à escolha do advogado e à
partilha, uma vez que, por seus próprios relatos, revelava capacidade
gerencial e conhecimento do patrimônio, fatos que afastam a alegação
de inexperiência (e-STJ fls. 1166-1167).

Verifico, contudo, que a questão discutida não foi impugnada pela
parte recorrente, a indicar que a decisão recorrida remanescerá hígida
mesmo que afastados os aspectos salientados no recurso, de modo
que o recurso não pode ser conhecido.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CONTRATO E
INDENIZATÓRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA
MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS
282 E  LITIGÂNCIA PREDATÓRIA. FUNDAMENTO356/STF.
DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
283 DO STF. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA
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FÍSICA. PRESUNÇÃO JURIS TANTUM. BENEFÍCIO
INDEFERIDO NA ORIGEM. CONFIRMAÇÃO PELO TRIBUNAL
APÓS ANÁLISE DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO.
REEXAME. INVIABILIDADE. . RECURSO SÚMULA 7/STJ
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no
recurso especial, mas não debatidos e decididos nas instâncias
ordinárias, porquanto ausente o indispensável
prequestionamento. Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.

2. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial,
de fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão
estadual atrai, por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF.

3. Em se tratando de pessoa natural, há presunção juris tantum
de que quem pleiteia o benefício não possui condições de arcar
com as despesas do processo sem comprometer seu próprio
sustento ou de sua família. Tal presunção, contudo, é relativa,
sendo possível ao magistrado indeferir o pedido de justiça
gratuita se encontrar elementos que infirmem a hipossuficiência
do requerente.

Precedentes.

4. Nesse contexto, a alteração das premissas fáticas adotadas
no acórdão recorrido demandaria o reexame do acervo
probatório dos autos, o que é defeso na via estreita do recurso
especial, nos termos da . Súmula 7/STJ

5. Recurso especial não conhecido.

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta(REsp n. 2.237.144/SP
Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  19/12/2025.

Ademais, é certo que para conhecer da controvérsia apresentada
neste recurso, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento
firmado pela Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que
estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não
enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não
se pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático-probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela

(AgInt no , relator MinistroSúmula nº 7 do STJ."  REsp n. 2.151.760/SC
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 9/12/2024,

)12/12/2024.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DIREITO DE SUCESSÕES. AÇÃO ANULATÓRIA DE
PARTILHA EM INVENTÁRIO DOS BENS DEIXADOS PELA
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ESPOSA DO FALECIDO COMPANHEIRO DA DEMANDANTE.
NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. REVOLVIMENTO DO
CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ.
RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL DISSOCIADAS DOS
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 284
DO STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO
ESPECÍFICO E CENTRAL DO ACÓRDÃO. SÚMULA 283 DO
STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
SÚMULA 284 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não há que falar em violação aos arts. 489 e 1022 Código de
Processo Civil quando a matéria em exame foi devidamente
enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento
de forma fundamentada, ainda que em sentido diverso à
pretensão da parte agravante.

2. O exame da pretensão recursal exigiria a alteração das
premissas fático-probatórias estabelecidas pelo v. acórdão, o
que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do
enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. As razões do recurso especial encontram-se dissociadas dos
fundamentos do acórdão recorrido, circunstância que faz incidir
a Súmula 284 do STF.

4. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a
conclusão do aresto impugnado impõe o não conhecimento da
pretensão recursal, a teor do entendimento disposto na

. Aplicação analógica.Súmula nº 283/STF

5. Não havendo adequada demonstração do dissídio
jurisprudencial apresentado, o cenário atrai a inadmissibilidade
do recurso especial com fundamento a alínea "c" do inciso III do

 da Constituição Federal. Súmula 284 do STF.art. 105

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relator Ministro Luis Felipe AREsp n. 1.701.665/RS
Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe de 23/8/2022,

)26/9/2022.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar
da compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
entendimento de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação

(AgInt noda Súmula nº 7 do STJ na espécie."  AREsp n. 1.742.678/MT
, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em

 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
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evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria
inevitável revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância
de origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial,
sabe-se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea
"c" do permissivo constitucional requisita comprovação e
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos
dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados, não se oferecendo como bastante a simples transcrição
de ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a
similitude fática entre os casos apontados e a divergência de
interpretações (arts. 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ)" CPC/2015

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,(REsp n. 1.888.242/PR
Terceira Turma, julgado em  DJe de 29/3/2022,  31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência
jurisprudencial, por meio da juntada dos precedentes favoráveis à tese
defendida, com a devida certidão ou cópia dos paradigmas,
autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica dos
acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do
Código de Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o
que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre
interposto pela divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado
em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do
STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c

 (AgInt no ,do permissivo constitucional."  AREsp n. 2.662.008/BA
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 24/2/2025,
DJEN de ) 28/2/2025.

No mesmo sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE.

. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.SÚMULA N. 7/STJ
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. . SÚMULA N. 284/STF
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

[...]

4. O conhecimento do recurso especial fundamentado na alínea
"c" do permissivo constitucional exige a indicação dos
dispositivos que alegadamente foram objeto de interpretação
divergente. Ausente tal requisito, aplica-se a . Súmula n. 284/STF
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5. O recurso também não pode ser admitido pela alínea "c" pois,
"consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a incidência da
Súmula 7 do STJ impede o conhecimento do recurso lastreado,
também, pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez
que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática de
cada caso" (AgInt no REsp 181.234  Rel. Ministro Marco5/AM,
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe 18/11/2019,

.21/11/2019)

III. Dispositivo 6. Recurso especial conhecido em parte e
desprovido.

, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,(REsp n. 2.222.065/MG
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  19/12/2025.

A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição
das decisões sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento
que o valha apto a clarificar os pontos de dissonância existentes entre
o paradigma e o acórdão recorrido.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela
divergência.

Ante todo o exposto,  do recurso especial, haja vista a não conheço
incidência dos óbices sumulares acima verificados.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 2% sobre o quantum já arbitrado, nos termos
do  § 11, do Código de Processo Civil, observados, se art. 85,
aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido
dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da
justiça.

Publique-se. Intimem-se. 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no  III e IV, do art. 932,
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente
e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ,
aprovada pela Corte Especial em   16/03/2016)

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do  §1º, do Código de Processo Civil é clara no sentido de art. 1.021,
estabelecer que: "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
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especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes: 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.

, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIALSÚMULA Nº 283/STF
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.475.471/SP
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO.  §1º,DO CPC. . MOMENTO. ART. 1.021,  SÚMULA Nº 182/STJ
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no  § 1º, do Código de Processo Civil e no art. 1.021,
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da . Súmula nº 182/STJ

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
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especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
 § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, poisart. 1.021,

não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.696.873/SP
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.494.296/DF
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  26/11/2024.  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N.  E 7/STJ
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da

, relator Ministro LuisSúmula n. 182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP
Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe

. Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de17/11/2021)
formação de litisconsórcio passivo.

(...)
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(AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.206.481/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 7/10/2024,  9/10/2024.  

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a 
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas, sem que tenha havido
impugnação aos fundamentos da decisão ora combatida, quais sejam i) a ausência
de negativa de prestação jurisdicional; ii) incidência da  por Súmula nº 283/STF
analogia; iii) incidência da ; e iv) deficiência na demonstração do Súmula nº 7/STJ
dissídio jurisprudencial.

A impugnação apresentada pela parte agravante é genérica, sem
enfrentar diretamente o fundamento da decisão agravada, razão pela qual incide, por
analogia, a Súmula 182 do STJ, segundo a qual "é inviável o agravo que
não impugna especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Observa-se que, no presente caso, embora o agravante aponte o óbice
levantado como pretexto ao não acolhimento das suas razões, limita-se a tecer
argumentação sobre a viabilidade de conhecimento do recurso especial pela
divergência.

Dito mais claramente, a defesa não impugnou de maneira específica e
suficiente os argumentos que sustentam a decisão agravada, do mesmo modo que
não foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão
impugnada, bem como não se demonstrou a inaplicabilidade dos julgados indicados
pela decisão que inadmitiu o recurso especial ao presente caso, o que inviabiliza o
conhecimento da insurgência.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
INOBSERVÂNCIA  AO  § 1º, DO NCPC E INCIDÊNCIA ART. 1.021,
DA SÚMULA Nº 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. O agravo interno não impugnou as razões da decisão agravada, na
medida em que não infirmou a alegada intempestividade do agravo em
recurso especial e a aplicação da Súmula nº 115 desta Corte.
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2. Agravo interno não conhecido.

não con(AgInt no , relator Ministro Moura AREsp n. 2.634.826/SP
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 21/10/2024,  25/10/2024.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso.

Quanto ao pleito de aplicação da multa prevista no  § 4º, do art. 1021,
CPC, deduzido pela parte agravada, tem-se, de forma remansosa neste Tribunal, o
entendimento de que esta multa não é corolário inafastável do não provimento de
agravo interno.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO.  §1º,DO CPC. . MOMENTO. ART. 1.021,  SÚMULA Nº 182/STJ
IMPGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no  § 1º, do Código de Processo Civil e no art. 1.021,
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da . Súmula nº 182/STJ

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
 § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, poisart. 1.021,

não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.696.873/SP
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

Assim, à mingua de elementos outros que evidenciem a manifesta
inadmissibilidade do recurso ou seu intuito meramente procrastinatório, ao que se
soma o fato de o presente recurso ser o previsto em lei e necessário, inclusive, para
possível interposição de eventual recurso extraordinário, inviável a aplicação da
multa requerida.

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.247.056 / SP

Número Registro: 2025/0357964-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10095038920198260510 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt nos EDcl 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : E DE C G 
ADVOGADOS : WILLIAM NAGIB FILHO - SP132840

KEILA MAELI DA CRUZ DE MORAES - SP262404
CAROLINA PIRES FELISBERTO GARCIA - SP391892
LAURA RIZZO - SP425704

RECORRIDO : M DE A C 
ADVOGADOS : WAGNER LOSANO - SP116312

ANTÔNIO SÉRGIO SOCOLOWSKI JÚNIOR - SP130381

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - SUCESSÕES - NULIDADE E ANULAÇÃO DE PARTILHA E
ADJUDICAÇÃO DE HERANÇA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : E DE C G 
ADVOGADOS : WILLIAM NAGIB FILHO - SP132840

KEILA MAELI DA CRUZ DE MORAES - SP262404
CAROLINA PIRES FELISBERTO GARCIA - SP391892
LAURA RIZZO - SP425704
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AGRAVADO : M DE A C 
ADVOGADOS : WAGNER LOSANO - SP116312

ANTÔNIO SÉRGIO SOCOLOWSKI JÚNIOR - SP130381

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026
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